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1. INTRODUÇÃO 

 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos, programas e políticas é um procedimento 

obrigatório em Portugal e um instrumento da política de ambiente cuja obrigatoriedade de 

aplicação decorre da publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio), que assim consagra no 

ordenamento jurídico nacional os requisitos legais europeus estabelecidos pelas Directivas nº 

2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2001, e 2003/35/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 2003. 

A adaptação do regime de avaliação ambiental aos Instrumentos de Gestão Territorial, surge 

ainda no quadro legislativo nacional com a publicação do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de 

Setembro, que altera e republica o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, por sua vez 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro. Com base neste 

contexto legal, é incorporada a análise sistemática dos efeitos ambientais nos procedimentos 

de elaboração, alteração, revisão, assim como no acompanhamento, participação pública e 

aprovação dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT). 

A Avaliação Ambiental Estratégica visa estabelecer um nível elevado de protecção do ambiente 

e promover a integração das questões ambientais e de sustentabilidade nas diversas fases de 

preparação e desenvolvimento de políticas, planos e programas, que assegurem uma visão 

estratégica e contribuam para processos de decisão ambientalmente sustentáveis.  

A presente Declaração Ambiental (DA), referente à Proposta de Alteração Parcial ao Plano de 

Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta constitui uma exigência legal, nos termos dos 

pontos i) a v), alínea b), n.º 1), artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio). 

A DA destina-se a informar o público e as autoridades consultadas, sobre a forma como as 

considerações ambientais foram retratadas na Proposta de Alteração Parcial ao Plano de 

Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta, e apresenta os resultados da Consulta Pública 

realizada e ainda as medidas de controlo previstas, vinculando a entidade ao seu cumprimento.  

Após a aprovação da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta, a Declaração Ambiental deverá ser enviada à Agência Portuguesa do Ambiente, 

acompanhada do respectivo Plano (no caso deste ainda não ter sido objecto de publicação em 

Diário da República) e às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE). 

Posteriormente, esta informação será disponibilizada ao público pela Câmara Municipal de 

Vagos (entidade responsável pela elaboração do plano), através da respectiva página da 

Internet, podendo ser igualmente disponibilizada na página da Internet da Agência Portuguesa 

do Ambiente. 
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A presente Declaração Ambiental foi elaborada de acordo com o estipulado no artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de Maio), e a estrutura foi adaptada do “Guia da Avaliação Ambiental dos Planos 

Municipais de Ordenamento do Território” (DGOTDU, 2008).  

Apresenta-se como Anexo à presente Declaração Ambiental o Parecer Final da Conferência 

de Serviços. 
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

A Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta, 

consubstanciada pelos seus objectivos estratégicos, constitui o objecto da presente Avaliação 

Ambiental Estratégica.  

O Plano de Pormenor da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da 

Boa Hora/Floresta é um Instrumento de Gestão do Território de âmbito municipal, integrado 

nos Planos Municipais de Ordenamento do Território, também designados por PMOT.  

De acordo com o regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) os PMOT 

“concretizam, para uma determinada área do território municipal, a política de ordenamento do 

território e de urbanismo, fornecendo o quadro de referência para a aplicação das políticas 

urbanas e definindo a estrutura urbana, o regime de uso do solo e os critérios de transformação 

do território”. 

Localizado na Freguesia da Gafanha da Boa Hora, no lugar da Gafanha da Boa Hora, e a 

Sudeste da Praia da Vagueira, o Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta 

abrange uma área de implantação de aproximadamente 45 hectares. 

O Aviso n.º 4237/2010, de 26 de Fevereiro deu início ao processo de elaboração da Alteração 

Parcial ao PP da Gafanha da Boa Hora/Floresta. 

Da área total de intervenção do presente PP, a proposta de alteração apenas abrange 9,5 ha 

que se situam no espaço compreendido entre a Escola Profissional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural de Vagos (a Norte), a estrada florestal que liga a colónia agrícola de 

Ílhavo à Praia de Mira (a Oeste), o centro equino (a Este) e o espaço ocupado pela Igreja e 

Cemitério da Gafanha da Boa Hora (a Sul) conforme pode ser observado na Figura 1.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Enquadramento da área de intervenção (Memória Descritiva, 2010), onde se evidencia a área para a qual se 
propõe a alteração do plano através da sua delimitação com traço a amarelo. 
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A Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor incide, fundamentalmente, na 

modificação de desenho e na ligeira alteração da tipologia de ocupação previstas no plano de 

pormenor eficaz, evidenciado pelo desenho da Figura 2. 

De acordo com a Memória Descritiva da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor 

da Gafanha da Boa Hora/Floresta (Abril de 2010), a proposta de alteração “propõe um novo 

desenho urbano para este espaço, que enquadra uma intervenção de cariz turístico e 

social, e que para além de promover a substituição da tipologia unifamiliar isolada por um 

conjunto de habitações bifamiliares de tipologia T0 e T1, promove também a instalação de 

uma Unidade Hoteleira, desenvolvida em 3 pisos e cave destinada a estacionamento e que 

deverá incluir necessariamente, piscina interior, restaurante público, e ainda uma Clínica 

desenvolvida num só piso que disponibiliza prestação de serviços de saúde, reabilitação e 

fisioterapia, bem como condições para internamentos prolongados”. 

 

Figura 2 - Desenho da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta (Abril 
de 2010) à qual é sobreposta a ocupação prevista, ainda não executada, do Plano em vigor 

 

Especificamente, das alterações de desenho propostas, resulta uma alteração da área máxima 

de ocupação que passa de 8 409 m
2 

(no PP em vigor) para 8 601 m
2
 (com a proposta de 

alteração); a alteração da área máxima de utilização de 14 158 m
2
 (no PP em vigor) para 18 

162 m
2
 (com a proposta de alteração). No entanto, importa salientar que apesar de se verificar 
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um aumento da área máxima de ocupação e de utilização, a proposta de alteração em análise 

apresenta uma diminuição da área impermeabilizada “quer no que diz respeito ao sistema 

viário, quer em termos de área de parcelas, uma vez que estão agora confinadas à edificação 

principal, não sendo admissível a instalação de anexos” (Memória Descritiva, 2010). 

Importa ainda realçar que a implementação da presente Proposta de Alteração Parcial ao PP 

“possibilitará a criação de uma centralidade mais qualificada, onde os principais equipamentos 

instalados e a instalar, nomeadamente os de carácter lúdico e desportivo, a existência da 

Escola Profissional de Agricultura de Vagos e o Centro Escolar, associados ao aparecimento 

de novas estruturas, por via da presente alteração ao Plano de Pormenor, como seja, uma 

Unidade Hoteleira, e uma Clínica Geriátrica, vão não só contribuir para a melhoria das 

condições de vida da população como atrair e fixar novas gentes” (Memória Descritiva, 2010).  

A Memória Descritiva (2010) salienta ainda que “A existência de percursos contínuos de 

penetração e ligação à envolvente que o Plano de Pormenor procurará estabelecer, irá 

promover uma desejável convivência de diferentes usos e funções dando melhores condições 

de segurança e fruição deste espaço pelos residentes e visitantes, para além do facto de este 

tipo de intervenção se encontrar associado a uma importante área estratégica afecta à Reserva 

Ecológica Nacional, o que lhe confere elevadas qualidades em termos ambientais, que por 

certo constitui uma unidade com características naturais de utilização agradável e de mais valia 

municipal. O novo desenho urbano para a área de intervenção, garante uma continuidade na 

aposta do Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora, em promover a implementação e 

qualificação de espaços públicos, de recreio e lazer, associados à existência de uma 

concentração de equipamentos de relevância municipal regional (Memória Descritiva, 2010). 

 

Objectivos Estratégicos da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da 

Gafanha da Boa Hora/Floresta 

Os objectivos inerentes à Proposta de Alteração Parcial ao PP da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta encontram-se expressos nos elementos que acompanham a proposta de 

alteração e integram domínios de carácter ambiental, social e de ordenamento do território. 

Desta forma, a Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta prossegue a concretização e execução dos seguintes Objectivos Estratégicos: 

 Promover a Operacionalização e a Execução do Plano de Pormenor adaptando a 

proposta urbanística às dinâmicas de procura e de atracção de novos investimentos; 

 Promover e potenciar a salvaguarda e valorização do património ambiental e 

paisagístico que caracteriza o sítio (nomeadamente através do aproveitamento 

paisagístico e da protecção das dunas existentes no local); 
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 Reformular a Rede de Infra-Estruturas (nomeadamente as de acesso e circulação) com 

base nos usos e actividades a definir, e o Programa de equipamentos a instalar, 

ajustando o desenho urbano às características do sistema biofísico que o suporta.  

 

Procedimento da Avaliação Ambiental Estratégica da Proposta de Alteração Parcial ao 

Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta 

De uma forma geral, a AAE de Planos Municipais de Ordenamento do Território deve ser 

entendida como um procedimento contínuo e sistemático de avaliação da sustentabilidade 

ambiental, integrado no procedimento de elaboração dos planos. A AAE visa garantir que os 

efeitos ambientais das soluções adoptadas no plano sejam tomados em consideração durante 

a sua elaboração e em momento prévio à respectiva aprovação. 

O processo de AAE da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da 

Boa-Hora/Floresta desenvolve-se em diversos momentos, com recurso a metodologias 

próprias, e articulados entre si, dos quais se destacam: 

 A definição do âmbito e do alcance da avaliação ambiental estratégica (integrou o 

Relatório de Factores Críticos - RFC). 

 A consulta pública, de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de Maio). 

 A análise e avaliação ambiental das opções e objectivos estratégicos do Plano de 

Pormenor da Gafanha da Boa-Hora/Floresta (integrou o Relatório Ambiental - RA - e 

respectivo Resumo Não Técnico - RNT). 

 A consulta pública, de acordo com o disposto no artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

58/2011, de 4 de Maio). 

 A elaboração da Declaração Ambiental. 

 Acompanhamento da execução do Plano e Monitorização da AAE. 

 

A AAE implicou, no momento de definição do âmbito, a avaliação da interacção entre os 

Objectivos Estratégicos (QE) definidos na proposta de alteração parcial ao Plano de 

Pormenor da Gafanha da Boa-Hora/Floresta com os objectivos do Quadro de Referência 

Estratégico (QRE) preconizado para o PP. Com esta análise foi determinado o grau de 

convergência dos objectivos estratégicos do PP com os objectivos de ambiente e 

sustentabilidade preconizados nos instrumentos do Quadro de Referência Estratégico, 

tornando possível reconhecer as questões de sustentabilidade ambiental que se prefiguram 

como determinantes para integrarem os Factores Críticos de Decisão, por forma a contribuir 
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para o processo de tomada de decisão e promover o alcance do(s) objectivo(s) de 

sustentabilidade ambiental pretendidos na execução do Plano de Pormenor da Gafanha da 

Boa-Hora/Floresta. 

Da análise das relações existentes entre as duas componentes referidas, e da integração das 

características do território, contemplados nos Factores Ambientais (FA), estabelecidos pela 

legislação e considerados importantes nesta avaliação, resultaram os Factores Críticos de 

Decisão (FCD), que reuniram os aspectos de ambiente e sustentabilidade relevantes que 

serviram de base para a tomada de decisão (Figura 3).  

 

 

 

 
 
 
 
Figura 3 – Representação esquemática em Diagrama de Venn da definição dos FCD (adaptado de 

Partidário, 2007) 

 

Foram definidos como FCD a analisar no âmbito da AAE: 

- Ordenamento do Território.  

- Qualidade de Vida. 

- Riscos Ambientais. 

 

Definidos os FCD, identificaram-se os respectivos domínios de avaliação, os objectivos de 

sustentabilidade e os indicadores associados a cada factor. Estes elementos, reflectidos no 

Relatório de Factores Críticos, contribuíram para avaliar a viabilidade e sustentabilidade da 

estratégia preconizada nos grandes objectivos estratégicos da Proposta de Alteração ao Plano 

de Pormenor da Gafanha da Boa-Hora/Floresta, facilitando a avaliação e contribuindo para 

uma tomada de decisão mais consciente e adequada.  

Atendendo ao Relatório de Factores Críticos desenvolvido, e aos pareceres emitidos pelas 

entidades consultadas com responsabilidades ambientais específicas, foi elaborado o Relatório 

Ambiental e o Resumo Não Técnico. 

A metodologia de AAE adoptada, no âmbito da elaboração do Relatório Ambiental, para a 

caracterização de cada um dos FCD definidos envolveu a integração dos seguintes elementos: 

 Caracterização da situação existente e análise das principais tendências na ausência 

da execução do Plano; 

 Análise dos efeitos esperados pela execução do Plano; 

             QE QRE 

    FCD              

FA 

       FA 
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 Avaliação estratégica de oportunidades e riscos; 

 Proposta de um programa de seguimento, com directrizes para planeamento, 

monitorização e gestão; 

 Estabelecimento de um quadro de governança para a acção; 

 Orientações para o estabelecimento de um plano de controlo para acompanhamento 

do processo. 

 

Da análise de cada um dos Factores Críticos de Decisão resultou ainda a indicação da 

necessidade de integração de algumas questões ambientais consideradas importantes, nos 

objectivos estratégicos do próprio plano. 
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3. CONCLUSÕES  

 

Este capítulo foi desenvolvido com base no estipulado no Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de Maio) onde constam os elementos que devem ser incluídos na Declaração Ambiental, 

designadamente: 

 

 A forma como as considerações ambientais e o Relatório Ambiental foram integrados 

no plano; 

 As observações apresentadas durante a consulta realizada nos termos do artigo 7.º e 

os resultados da respectiva ponderação, devendo ser justificado o não acolhimento 

dessas observações; 

 Os resultados das consultas realizadas nos termos do artigo 8.º (Estados Membros da 

União Europeia); 

 As razões que fundaram a aprovação do plano à luz de outras alternativas razoáveis 

abordadas durante a sua elaboração; 

 As medidas de controlo previstas (em conformidade com o disposto no artigo 11.º). 

 

Procedendo-se ao desenvolvimento de cada um dos elementos supra-referidos. 

 

 

3.1. A FORMA COMO AS CONSIDERAÇÕES AMBIENTAIS E O RELATÓRIO AMBIENTAL 

FORAM INTEGRADOS NO PLANO 

 

Para além dos objectivos estratégicos da Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor 

da Gafanha da Boa Hora/Floresta, os quais atendem a aspectos de sustentabilidade ambiental, 

nomeadamente o objectivo relativo a “Promover e potenciar a salvaguarda e valorização do 

património ambiental e paisagístico que caracteriza o sítio (nomeadamente através do 

aproveitamento paisagístico e da protecção das dunas existentes no local)”, constata-se 

igualmente a tradução de preocupações de génese ambiental no seu Regulamento. 
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Neste contexto, importa evidenciar as considerações integradas nos n.
os

 1 e 2 do Artigo 12.º do 

Regulamento da Proposta de Alteração ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta:  

 

1. “Nas Áreas Verdes de Uso Público é admissível a instalação de edificações ou infra-

estruturas de apoio a actividades de recreio e lazer, como por exemplo parques infantis, 

quiosques, circuito de manutenção e outro mobiliário urbano adequado, instalação de 

pequenas unidades destinadas a restauração (E) e comércio (I), identificadas na Planta de 

Implantação, desde que utilizem materiais amovíveis, que não impliquem 

impermeabilização do solo e desde que compatíveis com o carácter de parque urbano 

e não impliquem alterações da morfologia do terreno nem destruição do coberto 

vegetal. 

 

2. Podem ainda ser vocacionadas para actividades desportivas admitindo a instalação de infra-

estruturas de apoio, nomeadamente Campos de Ténis e uma Piscina, desde que não 

coloquem em causa a sensibilidade do ecossistema e se enquadrem na legislação em 

vigor, nomeadamente no regime da Reserva Ecológica Nacional quando aplicável”. 

 

De salientar, ainda, que a integração de questões de sustentabilidade ambiental no Plano 

foram igualmente asseguradas através da definição de um Plano de Controlo que força a 

aplicação de medidas de sustentabilidade na fase de execução do plano. Neste contexto, 

acresce a importância da fase de seguimento, que promove o acompanhamento da 

implementação da Proposta de Alteração do Plano de Pormenor da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta, através da monitorização da evolução dos principais indicadores de 

sustentabilidade, e sua análise face a metas estabelecidas em documentos estratégicos, e 

ainda a possibilidade de efectuar uma revisão periódica do plano de controlo proposto (Quadro 

1 e Quadro 2). 

Avaliada a eficácia do plano de controlo, a sua revisão permite aferir, reforçar ou corrigir, 

aspectos contemplados nas medidas de controlo que têm influência directa nas questões 

relacionadas com o ordenamento do território e com a qualidade ambiental do concelho. 
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3.2. CONSULTA PÚBLICA 

 

3.2.1. OBSERVAÇÕES APRESENTADAS DURANTE A CONSULTA 

REALIZADA NOS TERMOS DO ARTIGO 7.º  

 

 A AAE desenvolveu-se em cumprimento com o disposto no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 

Setembro, com a redacção que lhe é conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 

Fevereiro, e, subsidiariamente, com o disposto no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho 

(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio), da qual resultou a 

elaboração do Relatório Ambiental da Proposta de Alteração Parcial do Plano de Pormenor da 

Gafanha da Boa Hora/Floresta.  

O Relatório Ambiental foi desenvolvido na sequência do documento apresentado para efeitos 

da definição do âmbito da AAE e determinação do alcance e nível de pormenorização da 

informação a incluir no RA, em cumprimento do disposto no artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de Maio) e da consulta às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas, 

reflectindo os pareceres proferidos nesta fase. 

De acordo com o n.º 1, do Artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio) a AAE requer que, antes 

da aprovação do plano e do respectivo relatório ambiental, a entidade responsável pela sua 

elaboração (Câmara Municipal de Vagos) promova a consulta das entidades às quais, em 

virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, seja susceptível de interessar os 

efeitos ambientais resultantes da sua aplicação.  

Neste sentido, o município promoveu a referida consulta, sendo que o Relatório Ambiental que 

esteve disponível em Consulta Pública integrou as sugestões que as entidades com 

responsabilidades ambientais específicas indicaram no âmbito da Reunião de Conferência de 

Serviços, realizada em 21 de Setembro de 2010, pelo que as questões identificadas nos 

pareceres anexos se encontram contempladas no Relatório Ambiental. 

O processo de consulta pública, de acordo com o n.º 6, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de Maio) prevê ainda que “o projecto de plano ou programa e o respectivo relatório ambiental 

são submetidos a consulta pública, por iniciativa da entidade responsável pela sua elaboração, 

tendo em vista a recolha de observações e sugestões formuladas por associações, 

organizações ou grupos não governamentais e pelos interessados que possam de algum 

modo ter interesse ou ser afectados pela sua aprovação ou pela futura aprovação de projectos 

por aquele enquadrados”. 
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De forma a dar cumprimento a este procedimento, a proposta do Plano, acompanhado do 

Relatório Ambiental e respectivo Resumo Não Técnico resultantes do processo de Avaliação 

Ambiental Estratégica, da Acta da Reunião de Conferência de Serviços realizada a 21 de 

Setembro de 2010 e dos demais pareceres emitidos, estiveram disponíveis para consulta 

pública na sede do Município de Vagos, na Junta de Freguesia da Gafanha da Boa Hora e na 

página institucional da Internet da Câmara Municipal de Vagos (www.cm-vagos.pt), de acordo 

com o publicitado no Aviso n.º 21614/2010 no Diário da República n.º 208 – 2ª série de 26 de 

Outubro de 2010. A consulta pública decorreu no período compreendido entre 3 de Novembro 

e 3 de Dezembro.  

Durante esta fase de consulta pública não se registou qualquer reclamação, observação, 

sugestão ou pedido de esclarecimento relativo aos conteúdos retratados pelo Relatório 

Ambiental, nem pela proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta. 

 

3.2.2. OS RESULTADOS DAS CONSULTAS REALIZADAS NOS TERMOS DO 

ARTIGO 8.º (ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA) 

 

No âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica da proposta de Alteração Parcial ao Plano de 

Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta, não foi considerada a necessidade de efectuar 

consulta a nenhum estado membro da União Europeia devido, não só à localização geográfica 

do plano em análise, como também pelo facto de não se prever que os objectivos estratégicos 

inerentes à proposta de alteração em análise sejam susceptíveis de produzir efeitos 

significativos no ambiente de outro Estado Membro da União Europeia. 

 

3.3. AS RAZÕES QUE FUNDARAM A APROVAÇÃO DO PLANO À LUZ DE OUTRAS 

ALTERNATIVAS RAZOÁVEIS ABORDADAS DURANTE A SUA ELABORAÇÃO 

 

A Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta 

surge como resposta “à evolução da realidade e às novas pretensões” do município, bem como 

decorre de alterações preconizadas pela Carta Educativa do município, que prevê a criação de 

um Centro Escolar na área de alteração do Plano, o qual não estava previsto no PP em vigor. 

Pretende-se que esta alteração seja capaz de “dotar a área de novos equipamentos e serviços, 

que garanta uma melhor organização e adequação funcional dos usos e proporcione 

simultaneamente uma melhor valorização ambiental e paisagística da área do plano” (Memória 

Descritiva, 2010). 
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Ainda de acordo com o referido no Relatório da Proposta de Alteração Parcial ao PP da 

Gafanha da Boa Hora/Floresta “A implementação do plano, na área agora objecto de alteração, 

revelou-se de difícil execução face à solução urbanística preconizada pelo mesmo e à actual 

conjuntura do mercado imobiliário nomeadamente o mercado habitacional. Com efeito, verifica-

se que parte da área objecto de alteração foi já duas vezes a hasta pública, tendo o respectivo 

concurso ficado deserto por ausência de interessados. Por outro lado, a carta educativa do 

concelho de Vagos define um centro escolar com incidência na área objecto de alteração e 

para a qual o plano actual prevê um pavilhão polidesportivo.” 

Pelo exposto, e salientando que a Proposta de Alteração Parcial ao PP da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta corresponde à solução que melhor enquadra as opões estratégicas do Município 

(como alternativa a esta proposta de alteração do Plano apenas se configura a sua não 

alteração, facto que comprometerá a implementação e qualificação prevista para o espaços 

públicos, de recreio e lazer), a implantação de equipamentos de relevância municipal e regional 

garantirão uma relevante função de cariz social e turístico. 

 

3.4. AS MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS 

 

De acordo com o definido na alínea h) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 

de Junho (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio) no 

Relatório Ambiental deve constar “uma descrição das medidas de controlo previstas em 

conformidade com o disposto no artigo 11.º”.  

Estas medidas devem ainda constar da presente Declaração Ambiental e ser objecto de 

verificação por parte da Câmara Municipal de Vagos, na fase de seguimento do Plano, de 

forma a identificar e corrigir, atempadamente, os efeitos negativos imprevistos no ambiente 

decorrentes da aplicação e execução do plano. 

Assim, para que a Proposta de Alteração Parcial ao Plano de Pormenor da Gafanha da Boa 

Hora/Floresta apresente uma contribuição efectiva e positiva para o desenvolvimento 

sustentável local, regional e global, foi elaborado, no Capítulo 7 do Relatório Ambiental, um 

Plano de Controlo que visa assegurar a garantia de cumprimento das directrizes de 

planeamento, de gestão, de monitorização e avaliação, aquando a execução do Plano de 

Pormenor. 

Neste contexto, o Plano de Controlo insere-se na Fase de Seguimento do processo da AAE, 

uma vez que pretende acompanhar o ciclo de planeamento e programação no período de 

execução do PP.  

Importa que este Plano de Controlo seja suportado e monitorizado através dos indicadores de 

avaliação estratégica previamente seleccionados, com o objectivo de garantir a eficácia e 
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eficiência na execução do Plano. Para cada um dos indicadores, foram definidas Medidas de 

Gestão Ambiental a desenvolver durante a execução do Plano, que permitirão ao município 

atingir as metas de sustentabilidade que preconizou, alcançando deste modo as metas 

definidas em documentos estratégicos.  

A este propósito importa salientar que o Plano de Controlo apresentado na presente 

Declaração Ambiental foi sujeito a uma revisão ao nível dos indicadores definidos, passando a 

contemplar indicadores mais específicos e direccionados para a área do Plano de Pormenor da 

Gafanha da Boa Hora/Floresta. Tendo em conta o referido no Artigo 11.º da Directiva 

2001/42/CE, de 25 de Junho, e no Artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho 

(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de Maio), os resultados das 

acções previstas no Plano de Controlo (designadamente as acções de monitorização) serão 

actualizados com uma periodicidade mínima anual pela entidade responsável pela elaboração 

do Plano (Câmara Municipal de Vagos), serão divulgados pela entidade referida através de 

meios electrónicos e posteriormente remetidos à Agência Portuguesa do Ambiente. 

O Quadro 1 apresenta os indicadores de sustentabilidade considerados pertinentes para a fase 

de acompanhamento e seguimento das diferentes fases de implementação do Plano de 

Pormenor da Gafanha da Boa Hora/Floresta, e define as medidas de gestão ambiental a 

desenvolver. 

O Quadro 2 focaliza particularmente os indicadores de sustentabilidade definidos e o 

posicionamento do município de Vagos face a metas estabelecidas, quer em documentos 

estratégicos, quer pela própria autarquia. Apesar de não ter sido possível obter o valor base 

para alguns dos indicadores identificados, considera-se importante desenvolver estudos que 

garantam a informação necessária para a fase de monitorização/seguimento. 



AAE da Proposta de Alteração Parcial do PP da Gafanha da Boa-Hora/Floresta 

Declaração Ambiental 

 17 

Quadro 1 – Medidas de Controlo integradas no Plano de Controlo: Indicadores de sustentabilidade, medidas de gestão ambiental e acções a desenvolver. 
FCD Objectivos de sustentabilidade Indicadores Medidas 

O
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 d
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 Fomentar o desenvolvimento sustentável, 
através da organização espacial do território e 
da adequação das funções que se pretendem 
desenvolver 

Categorias de uso do solo 
urbano (qualificação 
funcional) 

- Promover políticas de atracção e de fixação de novas unidades turísticas e de lazer 
e de saúde e bem-estar, desenvolvendo e implementando um plano de comunicação 
e de marketing territorial, direccionado para a promoção dessas áreas. 
- Garantir a definição de espaços verdes, nomeadamente na área sujeita a regime 
REN. 
- Garantir o cumprimento dos diplomas legais relativos ao Sistema de Defesa da 
Floresta contra Incêndio: Decreto-Lei n.º124/2006, de 28 de Junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º17/2009, de 24 de Janeiro. 

Condicionantes existentes 

Área Impermeabilizada 

 Promover um correcto ordenamento biofísico e 
paisagístico através da adequação do modelo 
de ocupação do espaço, do ordenamento de 
acessos, e minimização da intervenção em 
áreas com relevante importância na 
conservação do espaço natural e valor 
paisagístico 

Afectação da estrutura 
ecológica 

- Promover acções de sensibilização que permitam dar a conhecer o sistema 
biofísico existente na área. 
- Promover uma correcta gestão dos espaços verdes. 
- Garantir a definição de vias destinadas a uma mobilidade sustentável, como sejam 
pistas cicláveis e/ou percursos pedonais. 

Ordenamento de acessos 
(percursos pedonais) 

 Potenciar o quadro das acessibilidades e da 
mobilidade sustentável 

Rede Viária 
- Garantir a definição de vias destinadas a uma mobilidade sustentável, como sejam 
pistas cicláveis e/ou percursos pedonais. Pistas Cicláveis 

Q
u

a
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d
a

d
e
 d

e
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Actividades Económicas 

 Definir espaços atractivos e qualificados que 
permitam a sua utilização para a prática de 
turismo e lazer. 

 Garantir um nível de infra-estruturação e de 
implementação de equipamentos adequado 
para espaços vocacionados para a instalação 
de actividades de cariz turístico e de natureza 
social. 

Infra-estruturas de Turismo e 
lazer - Definir uma estratégia de Desenvolvimento do Turismo Sustentável para o 

Município que promova a definição de espaços de qualidade, com forte presença dos 
ambientes naturais existentes. 
- Promover uma correcta utilização e gestão de todas as infra-estruturas e 
equipamentos, quer de turismo e lazer, quer de saúde e bem-estar, permitindo 
melhorar a qualidade de vida das populações. 

Equipamentos de turismo e 
lazer 

Equipamentos de saúde e 
bem-estar 

Atracção e fixação da população 

 Diversificar modelos de oferta habitacional 

População Residente 
- Definir, infra-estruturar e qualificar todos os processos de urbanização 
programados, e assim contribuir para uma mais correcta organização espacial da 
população. 
- Promover o correcto ordenamento do Solo Urbano, planeando, executando e 
promovendo um controle e uma exigência permanente ao nível da qualidade dos 
espaços, dos edifícios e das infra-estruturas. 

Solo Urbano 

Preservação do património natural 

 
Acções de conservação do 
espaço natural convergentes 

- Implementação das orientações de gestão previstas pelo PSRN2000 para os 
valores naturais presentes que se revelem de significativa importância para a 
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FCD Objectivos de sustentabilidade Indicadores Medidas 

 Salvaguardar o Património Natural existente 
através de uma adequada gestão do espaço 
natural que permita a conciliação entre uma 
utilização sustentável dos Valores Naturais e a 
sua conservação 

com as orientações de 
gestão aplicadas aos valores 
naturais presentes 

conservação da natureza e da biodiversidade, na área da Proposta de Alteração 
Parcial ao Plano correspondente à formação dunar. 
- Implementação de medidas de protecção ao sistema dunar, e minimização do seu 
atravessamento para acesso a infra – estruturas ou equipamentos. 
- Promoção de um correcto ordenamento e gestão florestal. 

Trilhos de interpretação 
devidamente equipados e 
sinalizados 

- Promoção de iniciativas de educação / sensibilização / interpretação ambiental, 
aproveitando a presença do Centro Escolar em articulação com o ICNB.   
- Definição e obrigação de cumprimento de regras de boa conduta que preservem os 
valores naturais por forma a não comprometer a qualidade, a viabilidade e a 
sustentabilidade desses recursos naturais. 

Iniciativas de sensibilização 
ambiental 

Qualificação Ambiental 

Resíduos   

 Promover uma política adequada de gestão de 
resíduos 

Equipamentos de Recolha 
Selectiva de Resíduos 
Sólidos Urbanos 

- Diminuir a quantidade de resíduos valorizáveis com destino final o aterro. 
- Valorizar os resíduos recicláveis (Papel/cartão, vidro e embalagens) produzidos  
- Monitorizar os resíduos valorizáveis e os que vão para aterro. 
- Promover acções de sensibilização de separação de resíduos relativas à 
implementação de boas práticas de gestão de resíduos sólidos urbanos no âmbito da 
recolha selectiva e promoção da redução, reutilização e reciclagem dos resíduos 
produzidos. 

Taxa de recolha selectiva de 
Resíduos Sólidos Urbanos 
recolhidos de forma 
selectiva 

Água   

 Garantir serviços de abastecimento de água para 
consumo humano 

População abrangida por 
sistemas de abastecimento 
de água - Assegurar que a população afecta à área territorial abrangida pelo presente PP é 

servida por sistemas de abastecimento de água. Taxa de cobertura das infra-
estruturas de abastecimento 
de água 

 Garantir serviços de drenagem e de tratamento 
de águas residuais 

População abrangida por 
sistemas de drenagem e 
tratamento de águas 
residuais - Assegurar que a população afecta à área territorial abrangida pelo PP é servida por 

sistemas de drenagem e de tratamento de águas residuais. Taxa de cobertura das infra-
estruturas de drenagem e 
tratamento de águas 
residuais 

Energia   

 Promover o aumento da eficiência energética 

 Utilização racional de energia 

Taxa de cobertura das infra-
estruturas de gás e 
electricidade 
 

- Assegurar que a população afecta à área territorial abrangida pelo PP é servida por 
sistemas de fornecimento de gás e electricidade. 



AAE da Proposta de Alteração Parcial do PP da Gafanha da Boa-Hora/Floresta 

Declaração Ambiental 

 19 

FCD Objectivos de sustentabilidade Indicadores Medidas 

R
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o
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Incêndio   

 Prevenir a ocorrência de incêndios florestais 

Risco de ocorrência de 
incêndio 

- Garantir a implementação e revisão do PMDFCI de Vagos. 
- Garantir o cumprimento dos diplomas legais relativos ao Sistema de Defesa da 
Floresta contra Incêndio: Decreto-Lei n.º124/2006, de 28 de Junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º17/2009, de 24 de Janeiro. 

Área ardida 

Número de ocorrências de 
incêndios florestais 

Cumprimento das normas de 
edificação em espaços 
urbanos confinados ou 
inseridos em espaços 
florestais 

- Garantir o cumprimento dos diplomas legais relativos ao Sistema de Defesa da 
Floresta contra Incêndio: Decreto-Lei n.º124/2006, de 28 de Junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º17/2009, de 24 de Janeiro. 

Número de 
acções/programas previstos 
nos Eixos Estratégicos do 
PMDFCI de Vagos com 
interferência no PP 
cumpridos 

- Garantir o cumprimento do estabelecido no PMDFCI de Vagos com interferência no 
PP. 

 Reduzir os efeitos dos incêndios no património 
edificado, na saúde pública e nos ecossistemas 

Número de edifícios 
afectados 

- Garantir a operacionalidade das entidades envolvidas no combate a incêndios.  Corporações de agentes 
envolvidos no combate a 
incêndios 

Existência de Planos de 
Emergência Internos e de 
Especialidade de 
Segurança Contra Incêndio 
em Edifícios (SCIE) 

- Garantir a implementação das normas de higiene e segurança em função das 
características dos edifícios a instalar. 
- Monitorizar a implementação dos planos de emergência. 

Inundação   

 Diminuir a possibilidade de ocorrência de 
inundações 

Precipitação - Avaliação e actualização da informação disponível no que se refere às variações do 
ciclo da água no Concelho, nas suas diferentes fases. 
- Garantir o cumprimento de boas práticas de protecção do solo e dos ecossistemas 
no que refere a solos com características passíveis de inundação, em fase de 
construção e de seguimento de projectos. 
- Monitorizar a implementação dos planos de emergência face à ocorrência de 
situações de inundação. 

Áreas inundadas 

Ocorrência de inundação 

Medidas de protecção e 
florestação do solo 
implementadas 

- Garantir a florestação do solo com espécies autóctones. 



AAE da Proposta de Alteração Parcial do PP da Gafanha da Boa-Hora/Floresta 

Declaração Ambiental 

 20 

FCD Objectivos de sustentabilidade Indicadores Medidas 

 Garantir, tanto quanto possível, as funções 
naturais do solo  

Medidas de redução do 
escoamento 
implementadas 

- Garantir a dotação de equipamentos que permitam a redução do escoamento 
(sumidouros, redes de drenagem de águas pluviais, instalação de estações de 
bombagem nos pisos subterrâneos). 

Normas de controlo da 
impermeabilização do solo 

- Garantir o cumprimento da legislação em matéria de edificação, bem como dos 
demais diplomas relacionados aplicáveis. 
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Quadro 2 – Plano de Controlo: Indicadores de sustentabilidade e posicionamento do Município de Vagos relativamente às metas pretendidas para a área do Plano 

FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base – 
Área sob 

Proposta de 
Alteração 
Parcial ao 
PPGBH/F  

Ano a que se refere o 
Valor Base/Fonte 

Metas 
pretendidas 
para a Área 
relativa à 
alteração 
parcial do 
PPGBH/F 
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 Categorias de uso do solo urbano 
(qualificação funcional) 

Áreas de construção m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 22312 

Áreas de Uso Público m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 78699 

Condicionantes existentes  

REN ha - 3,1 2003 (PP GBH/F) 3,1 

Regime Florestal 
Parcial 

ha - 2,3 2003 (PP GBH/F) 2,3 

Área Impermeabilizada ha - 0 2010 (PP GBH/F) 2,7 

Afectação da estrutura ecológica ha - 3,1 2009 (1º Revisão PDM 

Vagos) 
3,1 

Ordenamento de acessos (percursos pedonais) m - 0 2010 (PP GBH/F) 2452 

Rede Viária (Arruamentos) m - 0 2010 (PP GBH/F) 1260 

Pistas Cicláveis m - 0 2010 (PP GBH/F) 980 
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Actividades Económicas e Atracção e Fixação da População 

População Residente (Freguesia Gafanha da Boa Hora) N.º - 2277 2001 (INE) * 

Solo Urbano 

Áreas de construção m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 22312 

Áreas de Uso 
Público 

m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 78699 

Infra-estruturas de Turismo e Lazer m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 730 

Equipamentos de Turismo e Lazer m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 11020 

Equipamentos de Saúde e Bem-estar m
2
 - 0 2010 (PP GBH/F) 2130 

Preservação do património natural 

Acções de conservação do espaço natural convergentes com as 
orientações de gestão aplicadas aos valores naturais presentes 

N.º/tipologia 
de acção 

- 0 2010 

Número máximo 
de acções 

previstas nas 
orientações de 

gestão 
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FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base – 
Área sob 

Proposta de 
Alteração 
Parcial ao 
PPGBH/F  

Ano a que se refere o 
Valor Base/Fonte 

Metas 
pretendidas 
para a Área 
relativa à 
alteração 
parcial do 
PPGBH/F 

Trilhos de interpretação devidamente equipados e sinalizados 
N.º/metros 

lineares 
- 0 2010 (PP GBH/F) 980 

Iniciativas de sensibilização ambiental N.º - 0 2010 (CM Vagos) * 

Qualificação Ambiental 

Resíduos 

Equipamentos de recolha selectiva de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

N.º - 0 

2010 (CM Vagos) 

* 

Taxa de recolha selectiva de Resíduos Sólidos Urbanos 
recolhidos de forma selectiva 

% - 0 * 

Água  

População abrangida por sistemas de abastecimento de água N.ºhab - 0 

2010 (CM Vagos) 

Totalidade da 
População 

inserida na área 
do PP 

População abrangida por sistemas de drenagem e tratamento 
de águas residuais 

N.ºhab - 0 

Totalidade da 
População 

inserida na área 
do PP 

Taxa de cobertura das infra-estruturas de abastecimento de 
água 

% 
95 

(PEAASAR II) 
0 100 

Taxa de cobertura das infra-estruturas de drenagem e 
tratamento de águas residuais 

% 
90  

(PEAASAR II) 
0 100 

Energia 

Taxa de cobertura das infra-estruturas de fornecimento de gás % - 0 2010 (CM Vagos) * 
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FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base – 
Área sob 

Proposta de 
Alteração 
Parcial ao 
PPGBH/F  

Ano a que se refere o 
Valor Base/Fonte 

Metas 
pretendidas 
para a Área 
relativa à 
alteração 
parcial do 
PPGBH/F 

Taxa de cobertura das infra-estruturas de fornecimento de 
electricidade 

% - 0 100 
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Incêndio 

Risco ocorrência incêndio Classe - Alto 2010 (PMDFCI Vagos) * 

Área ardida ha - 0 

2010 (CM Vagos) 

0 

Número de ocorrências de incêndios florestais N.º - 0 0 

Cumprimento das normas de edificação em espaços urbanos 
confinados ou inseridos em espaços florestais 

N.º - 0 
Número máximo 

de normas  

Número de acções/programas previstos nos Eixos Estratégicos 
do PMDFCI de Vagos com interferência no PP cumpridos 

N.º - 1 2010 (PMDFCI Vagos) 

Número máximo 
previsto nos 
programas 

anuais 

Número de edifícios afectados N.º - 0 

2010 (CM Vagos) 

0 

Existência de Planos de Emergência Internos e de Projectos da 
Especialidade de SCIE 

N.º - 0 

Número máximo 
nas situações 

aplicáveis  

Corporações de agentes envolvidos no combate a incêndios N.º - 3 2010 (PMDFCI Vagos) * 

Inundação 

Precipitação mm - 913 2010 (PME Vagos) * 

Ocorrência de inundações N.º - 0 

2010 (CM Vagos) 
 

0 

Áreas inundadas m
2
 - 0 0 

Medidas de redução do escoamento implementadas N.º - 0 * 

Medidas de protecção e florestação do solo implementadas N.º - 0 * 
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FCD Indicador Unidade 
Meta em 

documento 
estratégico 

Valor Base – 
Área sob 

Proposta de 
Alteração 
Parcial ao 
PPGBH/F  

Ano a que se refere o 
Valor Base/Fonte 

Metas 
pretendidas 
para a Área 
relativa à 
alteração 
parcial do 
PPGBH/F 

Normas de controlo da impermeabilização do solo N.º - 0 * 

 
* - Indicadores para os quais se recomenda, quando necessário, a elaboração de estudos de suporte à sua caracterização. Importantes para efeitos de monitorização, na fase 

de acompanhamento/seguimento do plano (não tendo sido atribuída nenhuma meta).  



4. ANEXO – ACTA DA REUNIÃO DE CONFERÊNCIA DE SERVIÇOS  

 

 

 


























































